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Bacharelado em Engenharia de Produção, do Campus Experi-
mental de Itapeva, da Universidade Estadual Paulista “Júlio de 
Mesquita Filho” - UNESP, pelo prazo de três anos.

2.2 A Instituição deverá observar as recomendações elenca-
das pelos Especialistas, como oportunidades de melhoria, com a 
finalidade de aperfeiçoar a qualidade do Curso oferecido.

2.3 O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato 
próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela 
Secretaria de Estado da Educação.

Leia-se:
Proc. CEE 271/2017 - UNESP/Campus Experimental de 

Itapeva
Parecer 66/18 - da Câmara de Educação Superior, relatado 

pelo Cons. Jacintho Deln Vecchio Júnior
Deliberação: 2.1 Aprova-se, com fundamento na Delibera-

ção CEE 142/2016, o pedido de Reconhecimento do Curso de 
Engenharia de Produção, do Campus Experimental de Itapeva, 
da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” - 
UNESP, pelo prazo de três anos.

2.2 A Instituição deverá observar as recomendações elenca-
das pelos Especialistas, como oportunidades de melhoria, com a 
finalidade de aperfeiçoar a qualidade do Curso oferecido.

2.3 O presente reconhecimento tornar-se-á efetivo por ato 
próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela 
Secretaria de Estado da Educação.

 Saúde
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SS - 26, de 22-3-2018

Dispõe sobre o detalhamento das atribuições 
dos cargos em comissão, incluídos nas classes de 
assessoramento a que se referem os anexos da Lei 
Complementar - 1.306/2017.

O Secretário de Estado da Saúde, em atendimento ao 
paragrafo único do artigo 2º da Lei Complementar - 1.306/2017 
resolve:

Artigo 1º Encontra-se disponível no site da Coordenadoria 
de Recursos Humanos desta Pasta, para consulta, o detalhamen-
to das atribuições dos cargos de assessoramento, pertencente ao 
quadro de cargos em comissão desta Secretaria, descritos por 
área de atuação, através do endereço eletrônico: http://saude.
sp.gov.br/coordenadoria-de-recursos-humanos/

Artigo 2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 COORDENADORIA DE ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA

 GRUPO DE GERENCIAMENTO DAS 
DEMANDAS POR MEDICAMENTOS
 Despacho do Coordenador de Saúde, de 22-3-2018
Assunto: Aquisição de Medicamentos
Interessado: Gabinete do Coordenador - CAF
Considerando:
Os documentos constantes do presente processo;
A reserva de recursos orçamentários;
A(s) Ata(s) de Registros de Preços onde se constata que a 

empresa sagra-se vencedora da(s) licitação(ões).
Adjudico o(s) medicamento(s) solicitado(s) pela Assistência 

Farmacêutica, conforme segue:
Processo: 001.0001.000.744/2018
União Quimica Farmaceutica Nacional S/A
Control Haloperidol 2 mg/ml, sol oral, fgot, vo, no Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços - M271/2016

 COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO 
DE SAÚDE

 Deliberação CIB - 30, de 22-3-2018
Considerando as Portarias de Consolidação - 2 e 6, de 

28-09-2017, e suas alterações, que dispõe sobre as regras de 
financiamento e execução do Componente Especializado da 
Assistência Farmacêutica (CEAF) no âmbito do SUS;

Considerando o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas 
para Tratamento do Glaucoma no âmbito do CEAF, publicado 
pela Portaria SAS/MS - 1.279 de 19-11-2013;

Considerando a Portaria - 1.448, de 18-09-2015, que dispõe 
sobre modelos de oferta dos medicamentos para o tratamento 
do glaucoma no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria - 1.037, de 02-10-2015, que Altera 
o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
e procedimentos da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e 
OPM do SUS, a fim de atender aos dispostos na Portaria - 1.448/
GM/MS, de 18-09-2015;

Considerando a Deliberação CIB - 38, de 5-11-2015, que 
aprova a Nota Técnica GAF/CCTIES - 08, de 29-10-2015, referen-
te ao fluxo para repactuação do modelo de oferta dos medica-
mentos para tratamento de glaucoma no Estado de São Paulo;

Considerando Deliberação CIB – 50, de 28-12-2015 e 
Deliberação CIB – 27, de 19-05-2017 que homologou a opção, 
do Hospital Municipal de Barueri Dr. Francisco Moran e Instituto 
Cema de Oftalmologia e Otorrinolaringologia respectivamente, 
pela dispensação dos medicamentos para o tratamento do glau-
coma através da Política Nacional de Atenção em Oftalmologia;

A Comissão Intergestores Bipartite em sua 276ª Reunião 
ordinária realizada em 15-03-2018 aprova a alteração de opção 
do modelo de dispensação dos medicamentos para tratamento 
do Glaucoma, solicitada pelo Hospital Municipal de Barueri Dr. 
Francisco Moran e Instituto Cema de Oftalmologia e Otorrinola-
ringologia, que passam a fazê-la por meio do Componente Espe-
cializado da Assistência Farmacêutica conforme quadro abaixo.

Santos 2980/2014 4.132.857,85 219/2014
Santos 2981/2014 2.312.712,16 219/2014
Santos 2982/2014 5.686.927,40 219/2014
Santos 2983/2014 2.962.960,00 219/2014
São Bento do Sapucaí 1080/2012 1.724.946,00 192/2012
São Carlos 4591/2013 1.781.074,87 108/2014
São João da Boa Vista 4718/2013 1.781.074,87 80/2014
São Joaquim da Barra 14157/2012 1.666.720,22 130/2013
São Joaquim da Barra 5649/2013 1.794.865,19 489/2013
São Joaquim da Barra 5648/2013 1.794.865,19 489/2013
São José da Bela Vista 1427/2012 1.376.800,36 234/2012
São José do Barreiro 3754/2012 1.781.074,87 108/2014
São José do Rio Pardo 4300/2013 1.794.865,19 369/2013
São José do Rio Pardo 6063/2013 1.801.009,69 010/14
São José do Rio Preto 6688/2012 1.700.758,60 244/2013
São José do Rio Preto 195/2014 2.980.485,19 80/2014
São Lourenço da Serra 6766/2012 1.781.074,87 123/2014
São Manuel 5369/2013 1.794.865,19 489/2013
São Miguel Arcanjo 3243/2011 1.183.480,90 234/2012
São Pedro 3691/2013 1.794.865,19 489/2013
São Pedro do Turvo 5149/2012 1.376.800,36 234/2012
São Sebastião 12393/2012 1.700.758,60 244/2013
São Simão 2974/2012 1.376.800,36 234/2012
São Simão 5606/2013 1.794.865,19 489/2013
Sarapuí 3530/2011 1.666.720,22 130/2013
Sarutaiá 3490/2011 1.183.480,87 234/2012
Sebastianópolis do Sul 5388/2013 1.940.777,02 219/2014
Serra Azul 6117/2012 1.700.146,36 307/2013
Serra Negra 3480/2012 1.376.800,36 234/2012
Serrana 5181/2013 1.794.865,19 489/2013
Sertãozinho 6660/2013 1.781.074,87 108/2014
Sete Barras 3411/2011 1.376.800,36 234/2012
Severínia 3507/2011 1.376.800,36 234/2012
Silveiras 5491/2013 1.781.074,87 108/2014
Socorro 4083/2013 1.794.865,19 489/2013
Sud Mennucci 3026/2012 1.688.721,01 192/2012
Sumaré 5458/2013 1.940.777,02 218/2014
Suzano 6716/2013 1.940.777,02 219/2014
Tabapuã 3908/2013 1.794.865,19 489/2013
Tabatinga 3327/2012 1.724.829,55 192/2013
Taboão da Serra 00216/2016 2.067.520,49 187/2016
Taciba 4008/2013 1.700.146,36 307/2013
Taguaí 3395/2011 1.732.693,80 192/2012
Taiaçu 3724/2012 1.376.800,36 234/2012
Taiuva 4299/2013 1.794.865,19 369/2013
Tambaú 1736/2013 1.781.074,87 80/2014
Tanabi 5995/2013 1.781.074,87 123/2014
Tapiratiba 3727/2012 1.376.800,36 234/2012
Taquaral 5652/2013 1.794.865,19 489/2013
Taquaritinga 4867/2013 1.794.865,19 369/2013
Taquarituba 3473/2011 1.753.544,78 192/2013
Taquarituba 5674/2013 1.781.074,87 80/2014
Taquarivaí 3412/2011 1.183.480,87 234/2012
Tarabai 3393/2011 1.794.865,19 489/2013
Tarumã 3503/2012 1.183.480,87 234/2012
Tatuí 5148/2012 1.376.800,36 234/2012
Taubaté 4099/2013 1.781.074,87 80/2014
Taubaté 2510/2014 1.940.777,02 219/2014
Taubaté 2512/2014 1.940.777,02 219/2014
Tejupá 3274/2011 1.940.777,02 218/2014
Teodoro Sampaio 3392/2011 1.691.134,90 192/2012
Tietê 5141/2013 1.781.074,87 80/2014
Timburi 5035/2013 1.781.074,87 80/2014
Torre de Pedra 3262/2011 1.183.480,87 234/2012
Torre de Pedra 1635/2014 1.940.777,02 219/2014
Torrinha 5282/2012 1.376.800,36 234/2012
Trabiju 4031/2013 1.801.009,69 010/14
Tremembé 5616/2013 1.794.865,19 489/2013
Três Fronteiras 5672/2013 1.781.074,87 80/2014
Tupã 4589/2013 1.794.865,19 489/2013
Tupã 1501/2014 1.940.777,02 219/2014
Tupi Paulista 3610/2011 1.732.142,34 192/2012
Turmalina 6218/2013 1.675.164,02 218/2014
Uchoa 4541/2013 1.940.777,02 218/2014
União Paulista 3385/2011 1.681.312,91 192/2012
Valentim Gentil 3524/2012 1.376.800,36 234/2012
Valinhos 6918/2013 1.940.777,02 218/2014
Valparaíso 3176/2012 1.183.480,87 234/2012
Vargem Grande do Sul 3235/2011 1.829.827,58 192/2012
Vargem Grande do Sul 422/2014 1.781.074,87 108/2014
Vargem Grande do Sul 544/2014 1.781.074,87 108/2014
Vinhedo 5278/2013 1.794.865,19 489/2013
Viradouro 4358/2013 1.546.449,62 80/2014
Viradouro 373/2014 1.546.449,62 108/2014
Vista Alegre do Alto 6192/2013 1.781.074,87 219/2014
Vitória Brasil 5474/2012 1.376.800,36 234/2012
Votorantim 2221/2014 1.940.777,02 219/2014
Zacarias 3288/2011 1.765.953,66 192/2013
TOTAL  1.096.525.761,13

Convênios analisados para a construção de creche por este 
Conselho no ano de 2017:

MUNICÍPIO PROCESSO Nº VALOR TOTAL (R$) PARECER CEE

Marapoama 3870/0000/2013 2.487.854,43 525/2017
Taubaté 2510/0000/2014 2.801.944,63 526/2017
Vera Cruz 4907/0000/2012 2.572.983,03 528/2017
Atibaia 6860/0000/2013 3.140.238,29 527/2017
Panorama 6183/0000/2013 2.739.169,72 595/2017
Laranjal Paulista 3532/0000/2013 2.638.271,19 594/2017
São Paulo 2545/0000/2017 30.998.907,84 637/2017
TOTAL 47.379.369,13

(Republicado por ter saído com incorreções.)
 Retificação do D.O. de 2-3-2018
Onde se lê:
Proc. CEE 271/2017 - UNESP/Campus Experimental de 

Itapeva
Parecer 66/18 - da Câmara de Educação Superior, relatado 

pelo Cons. Jacintho Deln Vecchio Júnior
Deliberação: 2.1 Aprova-se, com fundamento na Delibera-

ção CEE 142/2016, o pedido de Reconhecimento do Curso de 

Palmeira d’Oeste 4094/2013 1.794.865,19 489/2013
Palmeira D’Oeste 2422/2014 1.940.777,02 219/2014
Palmital 5755/2013 1.794.865,19 489/2013
Palmital 4557/2013 1.794.865,19 32/2014
Panorama 3347/2011 1.732.923,37 192/2012
Paraguassú Paulista 10373/2012 1.700.758,60 244/2013
Paranapanema 10345/2012 1.666.720,22 130/2013
Paranapuã 5718/2012 1.376.800,36 234/2012
Pardinho 2280/2014 1.940.777,02 219/2014
Parisi 4104/2013 1.561.523,13 489/2013
Patrocínio Paulista 7724/2012 1.794.865,19 489/2013
Patrocínio Paulista 973/2014 1.940.777,02 219/2014
Pauliceia 3169/2012 1.376.800,36 234/2012
Paulistânia 3975/2013 1.700.146,36 307/2013
Paulo de Faria 4981/2013 1.794.865,19 32/2014
Pederneiras 6023/2013 1.781.074,87 80/2014
Pedra Bela 4866/2013 1.801.009,69 010/14
Pedranópolis 5459/2012 1.480.564,01 307/2013
Pedregulho 5898/2012 1.376.800,36 234/2012
Pedregulho 6199/2013 1.781.074,87 80/2014
Pedreira 74/2014 1.781.074,87 108/2014
Pedrinhas Paulista 4696/2013 1.561.523,13 489/2013
Pedro de Toledo 6607/2012 1.477.052,73 244/2013
Penápolis 3670/2013 1.794.865,19 489/2013
Penápolis 6017/2013 1.801.009,69 010/14
Pereira Barreto 3408/2011 1.734.361,61 192/2012
Pereiras 5469/2012 1.376.800,36 234/2012
Piacatu 6033/2012 1.376.800,36 234/2012
Piedade 6792/2012 1.700.758,60 244/2013
Pilar do Sul 6041/2013 1.940.777,02 218/2014
Pindamonhangaba 6832/2013 1.940.777,02 218/2014
Pindorama 5981/2012 1.376.800,36 234/2012
Piraju 5515/2013 1.561.523,13 489/2013
Pirajuí 478/2014 1.781.074,87 108/2014
Pirangi 11575/2012 1.666.720,22 130/2013
Pirapozinho 5462/2013 1.794.865,19 393/2013
Pirapozinho (piloto) 3212/2011 1.523.802,80 192/2012
Pirassununga 5917/2013 1.801.009,69 010/14
Piratininga *** 3755/2012 1.376.800,36 234/2012
Piratininga 1518/2015 2.397.996,32 163/2016
Poloni 14380/2012 1.781.074,87 123/2014
Pompeia 3524/2013 1.700.146,36 393/2013
Pompeia 5661/2013 1.794.865,19 489/2013
Pongaí 5909/2013 1.801.009,69 010/14
Pontal 3537/2011 1.376.800,36 234/2012
Pontalinda 6365/2013 1.781.074,87 108/2014
Pontes Gestal 4105/2013 1.794.865,19 369/2013
Populina 4688/2013 1.794.865,19 489/2013
Porangaba 3628/2013 1.794.865,19 414/2013
Porto Feliz 3630/2013 1.794.865,19 414/2013
Porto Feliz 5674/2013 1.801.009,69 010/14
Porto Ferreira 12621/2012 1.666.720,22 130/2013
Potim 1434/2012 1.673.285,34 192/2012
Pracinha 5468/2012 1.183.480,87 234/2012
Pradópolis 5458/2012 1.376.800,36 234/2012
Pratânia 3152/2011 1.519.098,24 192/2012
Pratânia 5712/2013 1.781.074,87 123/2014
Presidente Alves 6581/2012 1.700.758,60 244/2013
Presidente Bernardes 4980/2013 1.781.074,87 108/2014
Presidente Epitácio 12503/2012 1.794.865,19 489/2013
Presidente Prudente 3042/2012 1.376.800,36 234/2012
Presidente Prudente 3043/2012 1.376.800,36 234/2012
Presidente Prudente 6363/2013 1.781.074,87 80/2014
Presidente Prudente 6364/2013 1.781.074,87 80/2014
Presidente Prudente 6362/2013 1.781.074,87 80/2014
Presidente Venceslau 5207/2013 1.781.074,87 108/2014
Quadra 4873/2013 1.794.865,19 489/2013
Quatá 4607/2012 1.376.800,36 234/2012
Queiroz 3611/2011 1.665.210,84 192/2012
Queluz 3491/2011 1.876.803,06 192/2012
Quintana 5682/2013 1.781.074,87 123/2014
Rancharia 8859/2012 1.700.146,36 307/2013
Redenção da Serra 6115/2012 1.376.800,36 234/2012
Regente Feijó 3841/2012 1.376.800,36 234/2012
Reginópolis 6015/2012 1.376.800,36 234/2012
Restinga 3289/2011 1.765.483,74 192/2012
Ribeira 3495/2011 1.794.865,19 489/2013
Ribeirão Bonito 1677/2012 1.794.865,19 010/14
Ribeirão Branco 3409/2011 1.700.758,60 244/2013
Ribeirão Corrente 3753/2013 1.700.146,36 307/2013
Ribeirão Grande 5277/2013 1.940.777,02 219/2014
Ribeirão Pires 5426/2012 1.376.800,36 234/2012
Ribeirão Preto 6288/2013 1.794.865,19 489/2013
Rifaina 4734/2013 1.794.865,19 489/2013
Rinópolis 6383/2013 1.781.074,87 80/2014
Rio Claro 12269/2012 1.794.865,19 414/2013
Riolândia 3543/2011 1.376.800,36 234/2012
Roseira 6067/2012 1.376.800,36 234/2012
Rubiácea 3084/2014 2.482.797,12 Proc.6106/2013
Rubiácea 5445/2012 1.376.800,36 234/2012
Rubinéa 3530/2013 1.794.865,19 489/2013
Rubinéia 1569/2014 1.781.074,87 108/2014
S. Antonio do Aracanguá 3653/2013 1.794.865,19 489/2013
S. João das Duas Pontes 4632/2012 1.376.800,36 234/2012
S.Antonio do Aracanguá 6021/2013 1.794.865,19 489/2013
Sales Oliveira 5818/2013 1.563.354,07 010/14
Salmourão 3294/2011 1.795.539,59 192/2012
Salto 3002/2013 1.700.146,36 307/2013
Salto 5923/2013 1.794.865,19 489/2013
Salto de Pirapora 6928/2013 1.546.449,62 80/2014
Salto Grande 3193/2011 1.513.413,42 192/2012
Sandovalina 3290/2011 1.654.345,46 192/2012
Santa Adélia 6580/2012 1.700.758,60 244/2013
Santa Albertina 6921/2012 1.666.720,22 130/2013
Santa Albertina 6022/2013 1.563.354,07 010/14
Santa Bárbara d’Oeste 3504/2013 1.561.523,13 489/2013
Santa Bárbara d’Oeste 6447/2013 1.781.074,87 123/2014
Santa Bárbara d’Oeste 6452/2013 1.781.074,87 108/2014
Santa Bárbara d’Oeste 6486/2013 1.781.074,87 108/2014
Santa Branca 3349/2012 1.700.758,60 244/2013
Santa Clara D’Oeste 5426/2013 1.940.777,02 218/2014
Santa Cruz da Conceição 3667/2012 1.376.800,36 234/2012
Santa Cruz da Esperança 14975/2012 1.700.146,36 307/2013
Santa Cruz das Palmeiras 3494/2011 1.376.800,36 234/2012
Santa Cruz das Palmeiras 6588/2013 1.781.074,87 108/2014
Santa Cruz do Rio Pardo 12266/2012 1.940.777,02 218/2014
Santa Ernestina 13748/2012 1.794.865,19 369/2013
Santa Fé do Sul 4311/2013 1.794.865,19 489/2013
Santa Fé do Sul 6875/2013 1.781.074,87 123/2014
Santa Gertrudes 3191/2011 1.778.276,64 192/2012
Santa Gertrudes 5843/2013 1.801.009,69 010/14
Santa Isabel 3726/2012 1.376.800,36 234/2012
Santa Maria da Serra 3263/2011 1.897.607,54 192/2012
Santa Maria da Serra 6657/2013 1.781.074,87 80/2014
Santa Mercedes 7764/2012 1.666.720,22 130/2013
Santa Rita d”Oeste 3911/2013 1.794.865,19 489/2013
Santa Rosa do Viterbo 3364/2013 1.700.758,60 244/2013
Santa Salete 5363/2013 1.940.777,02 218/2014
Santana da Ponte Pensa 7163/2013 1.781.074,87 80/2014
Santo Anastácio 12292/2012 1.561.523,13 489/2013
Santo Antonio da Alegria 5943/2013 1.781.074,87 80/2014
Santo Antonio da Posse 3549/2012 1.376.800,36 234/2012
Santo Antonio do Pinhal 713/2014 1.940.777,02 219/2014
Santo Expedito 3296/2011 1.376.800,36 234/2012
Santópolis do Aguapeí 3273/2011 1.803.167,69 192/2012
Santos 2976/2014 3.260.223,50 219/2014
Santos 2977/2014 2.500.661,90 219/2014
Santos 2978/2014 5.221.140,10 219/2014
Santos 2979/2014 3.102.333,30 219/2014

Iporanga 3388/2012 1.728.470,51 192/2012
Ipuã 5416/2013 1.781.074,87 80/2014
Iracemápolis 4872/2013 1.794.865,19 489/2013
Irapuã 6459/2012 1.561.523,13 123/2014
Irapuru 3390/2011 1.376.800,36 234/2012
Itaberá 3955/2012 1.940.777,02 219/2014
Itaí 3266/2011 1.376.800,36 234/2012
Itajobi 3755/2013 1.794.865,19 393/2013
Itaju 2902/2013 1.700.758,60 244/2013
Itanhaém 3350/2011 1.736.282,01 192/2012
Itanhaém 7164/2013 1.940.777,02 219/2014
Itapetininga 5141/2012 1.376.800,36 234/2012
Itapeva 5277/2012 1.376.800,36 234/2012
Itapira 6827/2013 1.801.009,69 010/2014
Itapira 6614/2013 1.546.449,62 80/2014
Itapira 6689/2013 1.781.074,87 80/2014
Itapira 7048/2013 1.781.074,87 80/2014
Itápolis 3963/2013 1.781.074,87 80/2014
Itápolis 6615/2013 1.781.074,87 80/2014
Itapuí 5160/2013 1.794.865,19 489/2013
Itapuí 6392/2013 1.794.865,19 489/2013
Itapura 3752/2012 1.376.800,36 234/2012
Itararé 3506/2011 1.700.146,36 234/2012
Itariri 3404/2011 1.781.074,87 108/2014
Itatinga 3234/2011 1.800.684,81 192/2012
Itatinga 5531/2013 1.781.074,87 80/2014
Itirapina 5459/2013 1.794.865,19 489/2013
Itirapuã 4322/2012 1.376.800,36 234/2012
Itú 5949/2013 1.940.777,02 219/2014
Ituverava 4552/2013 1.700.146,36 307/2013
Jaboticabal 3910/2013 1.700.146,36 307/2013
Jacareí 4350/2013 1.794.865,19 414/2013
Jacupiranga 5493/2013 1.940.777,02 218/2014
Jaguariúna 5396/2013 1.940.777,02 218/2014
Jales 6040/2013 1.940.777,02 218/2014
Jandira 5429/2012 1.940.777,02 218/2014
Janiru 5685/2013 1.781.074,87 123/2014
Jardinópolis 5510/2012 1.376.800,36 234/2012
Jaú 6127/2012 1.794.865,19 010/2014
Jeriquara 3242/2011 1.376.800,36 234/2012
Joanópolis 1737/2013 1.546.449,62 80/2014
José Bonifácio 3531/2013 1.700.146,36 307/2013
José Bonifácio 5650/2013 1.794.865,19 489/2013
Júlio Mesquita 15902/2012 1.700.758,60 244/2013
Junqueirópolis 5719/2012 1.376.800,36 234/2012
Junqueirópolis 5938/2013 1.801.009,69 010/2014
Juquiá 3498/2011 1.376.800,36 234/2012
Laranjal Paulista 3532/2013 1.940.777,02 218/2014
Leme 5844/2013 1.781.074,87 80/2014
Leme 5850/2013 1.781.074,87 80/2014
Leme 5841/2013 1.781.074,87 123/2014
Lençóis Paulista 3394/2011 1.707.980,30 192/2012
Lençóis Paulista 5842/2013 1.794.865,19 489/2013
Lençóis Paulista 6064/2013 1.781.074,87 80/2014
Limeira 5349/2013 1.794.865,19 489/2013
Lindóia 3913/2013 1.794.865,19 489/2013
Lins 3976/2013 1.794.865,19 69/2014
Lins 2227/2014 1.940.777,02 218/2014
Lorena 5821/2013 1.781.074,87 219/2014
Lourdes 3537/2013 1.563.354,07 010/14
Lucianópolis 6484/2013 1.781.074,87 80/2014
Luiz Antônio 3470/2011 1.714.716,09 192/2012
Luziânia 3387/2011 1.735.566,39 192/2012
Macatuba 5508/2012 1.183.480,87 234/2012
Macaubal 5652/2012 1.794.865,19 434/2013
Macedônia 5653/2013 1.781.074,87 123/2014
Magda 3725/2012 1.376.800,36 234/2012
Mairinque 5748/2013 1.940.777,02 219/2014
Manduri 6119/2012 1.666.720,22 130/2013
Marabá Paulista 3805/2013 1.794.865,19 489/2013
Maracaí 4631/2012 1.376.800,36 234/2012
Marapoama 3870/2013 1.794.865,19 489/2013
Mariápolis 3292/2011 1.675.002,36 192/2012
Marília 4665/2013 1.794.865,19 489/2013
Marília 6367/2013 1.781.074,87 80/2014
Marinópolis 7032/2013 1.781.074,87 219/2014
Martinópolis 7741/2012 1.666.720,22 130/2013
Matão 5848/2013 1.781.074,87 108/2014
Mauá 3406/2011 1.376.800,36 234/2012
Mendonça 4428/2013 1.794.865,19 489/2013
Meridiano 3644/2013 1.546.449,62 108/2014
Miguelopolis 2778/2012 1.376.800,36 234/2012
Mineiros do Tietê 5460/2012 1.376.800,36 234/2012
Mineiros do Tietê 6874/2013 1.781.074,87 80/2014
Mira Estrela 4587/2013 1.794.865,19 489/2013
Mirandópolis 12718/2012 1.700.758,60 244/2013
Mirandópolis 6659/2013 1.546.449,62 80/2014
Mirante do Paranapanema 4603/2013 1.794.865,19 69/2014
Mirassol 5464/2013 1.794.865,19 489/2013
Mirassolândia 6332/2012 1.700.758,60 244/2013
Mococa 4735/2013 1.801.009,69 69/2014
Mogi das Cruzes 6031/2012 1.376.800,36 234/2012
Mogi das Cruzes 1149/2014 1.940.777,02 218/2014
Mogi Mirim 4733/2013 1.794.865,19 489/2013
Mombuca 3396/2011 1.794.865,19 489/2013
Mongaguá 3449/2012 1.781.074,87 80/2014
Monte Alto 3428/2013 1.794.865,19 369/2013
Monte Aprazível 3754/2013 1.700.146,36 307/2013
Monte Aprazível 5754/2013 1.794.865,19 489/2013
Monte Azul Paulista 4022/2013 1.781.074,87 108/2014
Monte Azul Paulista 6856/2013 1.781.074,87 108/2014
Monte Castelo 3968/2013 1.781.074,87 80/2014
Monte Mor 6118/2012 1.781.074,87 80/2014
Monte Mor 6549/2013 1.781.074,87 123/2014
Monte Mór 6581/2013 1.940.777,02 219/2014
Monteiro Lobato 3492/2011 1.561.523,13 489/2013
Morro Agudo 4191/2013 1.794.865,19 489/2013
Morungaba 3357/2011 1.376.800,36 234/2012
Morungaba 6451/2013 1.940.777,02 219/2014
Motuca 3700/2013 1.781.074,87 80/2014
Murutinga do Sul 6098/2013 1.781.074,87 80/2014
Narandiba 3405/2011 1.376.800,36 234/2012
Nazaré Paulista 3398/2011 1.818.649,24 192/2012
Neves Paulista 5389/2013 1.794.865,19 489/2013
Nipoã 3386/2011 1.376.800,36 234/2012
Nova Aliança 5633/2013 1.940.777,02 218/2014
Nova Aliança 4784/2013 2.601.351,94 163/2016
Nova Europa 5822/2013 1.563.354,07 123/2014
Nova Europa 3399/2011 1.940.777,02 219/2014
Nova Granada 3757/2013 1.794.865,19 489/2013
Nova Guataporanga 3086/2013 1.700.146,36 307/2013
Nova Independência 3389/2011 1.773.266,41 192/2012
Nova Odessa 4677/2013 1.794.865,19 489/2013
Novais 3469/2011 1.801.009.69 219/2014
Novo Horizonte 5159/2013 1.794.865,19 489/2013
Ocauçu 15100/2012 1.794.865,19 108/2014
Óleo 5897/2012 1.376.800,36 234/2012
Olímpia 14379/2012 1.700.758,60 244/2013
Onda Verde 4192/2013 1.794.865,19 489/2013
Oriente 5650/2012 1.376.800,36 234/2012
Orlândia 5551/2013 1.794.865,19 489/2013
Orlândia 6153/2013 1.781.074,87 80/2014
Orlândia 6152/2013 1.781.074,87 80/2014
Osasco 12346/2012 1.700.146,36 307/2013
Ourinhos 6403/2012 1.666.720,22 244/2013
Ouroeste 6011/2013 1.794.865,19 489/2013
Pacaembu 5283/2012 1.376.800,36 234/2012
Pacaembu 6042/2013 1.940.777,02 219/2014
Palmares Paulista 3265/2011 1.708.563,48 192/2012

DRS Nome do Prestador Município Gestão do Serviço CNES CNPJ/CPF Data de Início de Oferta dos Medicamentos pelo CEAF
Grande São Paulo Instituto Cema de Oftalmologia e Otorrinolaringologia São Paulo Municipal 2091550 03.456.304/0001-56 01-04-2018
Grande São Paulo Hospital Municipal de Barueri Dr. Francisco Moran Barueri Municipal 6095666 12.593.563/001-10 01-04-2018

 Deliberação CIB - 31, de 22-3-2018
Considerando o Decreto - 8.716 de 20-04-2016, que 

instituiu o programa de prevenção e proteção individual de 
gestantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica con-
tra o Aedes aegypti e a Lei - 13.310, de 07-07-2016, que abriu 
crédito extraordinário em favor do Ministério de Desenvolvi-
mento Social e Agrário e Combate à Fome – MDSA, repassado 
ao Ministério da Saúde para aquisição de insumos estratégicos 
para prevenção e proteção individual de gestantes integrantes 
de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família;

Considerando a Nota Técnica - 01/2017MDSA/GSNAS, que 
trata sobre a distribuição de repelentes para garantir a preven-
ção das gestantes contra o vírus da Zica, que pode provocar a 
Síndrome Congênita em Fetos;

Considerando a Nota Técnica - 13/2017/CGAFFME/DAF/
SCTIE-MS, de 17-02-2017, que trata sobre a aquisição de 
repelentes por meio do Pregão Eletrônico - 58/2016 e sua 
distribuição aos estados mediante cálculo com base na estatura 
e peso das mulheres brasileiras entre 15 e 44 anos, obtidos em 
relatório do IBGE;

Considerando o Ofício - 613/2018/SCTIE/GAB/SCTIE/MS, 
pelo qual o Ministério da Saúde reforça que o repelente está 
disponível aos estados e municípios do país, pelo Governo Fede-

ral e que o uso tópico dos mesmos é a única medida atualmente 
disponível para prevenção individual de infecções transmitidas 
pelo mosquito Aedes aegypti (Zika e suas consequências, Den-
gue, Chikungunya); e pelo atual cenário de incidência da Febre 
Amarela, transmitida pelo mesmo vetor, solicita aos gestores 
estaduais adoção de medidas que ampliem a divulgação do uso 
de repelentes em mulheres gestantes integrantes de famílias 
beneficiárias do Programa Bolsa Família e outros grupos em 
situação de vulnerabilidade, como estratégia de prevenção e 
proteção individual contra infecções transmitidas pelo mosquito 
Aedes aegypti; esclarecendo que se entende como situação 
de vulnerabilidade, o indivíduo ou coletivo exposto a risco de 
qualquer natureza (social, epidemiológica, ambiental) ou ainda 
sujeito a privações monetárias ou materiais

Considerando a Nota Técnica - 30/2018 - CGAFME/DAF/
SCTIE/MS a qual ressalta que deve ser dada prioridade na distri-
buição do repelente às gestantes que preencham o requisito de 
participação no Programa Bolsa Família. E desde que configura-
da a inexequibilidade do programa em relação às destinatárias 
iniciais, cabe aos estados e Distrito Federal a definição de 
outros grupos prioritários para a destinação dos repelentes do 
programa em questão, que podem ser distribuídos na rede do 
SUS e, finalmente,

mytakahashi
Realce
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